
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO)

LEI 2.474/2020, DE 28 DE JULHO DE 2020. 
EMENTA: Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 
financeiro de 2021 e dá outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ/CE. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício 
financeiro de 2021. 
 
I. as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II. a organização e estrutura dos orçamentos; 
III. as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do município e suas alterações 
IV. as disposições relativas à dívida pública municipal; 
V. as disposições relativas às despesas do município com pessoal e encargos sociais; 
VI. as disposições sobre alterações na legislação tributária do município; 
VII. as disposições finais. 

 
Parágrafo Único - Os orçamentos municipais e respectivas contabilizações pelo método das Partidas Dobradas, das Contas de Governo e Contas de Gestão, 
obedecerão para fins de registro, demonstrativo e consolidação, além de códigos locais, as seguintes disposições da Lei Federal n.º 4.320/64. 
 
I. Anexo I, Especificação da Receita; 
II. Adendo I, Especificação dos Elementos da Despesa; 
III. Adendo IV, Especificação da Despesa; 
IV. Anexo V, Classificação Funcional-Programática com código e estrutura; 
V. Quadros demonstrativos dos Adendos V, VI, VII, VIII e XI. 

 
Art. 2º - O Plano Plurianual para o período de 2019 A 2021, estabelece as prioridades e as metas para o exercício de 2021. 

§ 1º - As prioridades e as metas constantes do anexo desta lei, terão precedência na alocação de recursos nos orçamentos para o exercício de 2021, não 
constituindo as últimas em limite à programação das despesas. 

§ 2º - Ocorrendo mudança de moeda, extinção do indexador, dolarização da moeda nacional, mudança na política salarial, corte de casas decimais, e qualquer 
outra ocorrência no SISTEMA MONETÁRIO NACIONAL, fica o Poder Executivo Municipal, através de Decreto, autorizado a adequar os sistemas 
orçamentário, financeiro e patrimonial a estas modificações, os quais terão seus valores corrigidos imediatamente, para que o equilíbrio dos referidos sistemas, 
seja conservado e estes não sofram prejuízo manifesto capaz de inviabilizar, temporária ou definitivamente a continuidade do funcionamento da máquina 
administrativa. 

§ 3º - Os projetos constantes do Plano Plurianual de Investimentos poderão ser revistos e atualizados de modo a assegurar a projeção continuada de 04 (quatro) 
anos, observado o disposto no Parágrafo Único do art. 23 da Lei Federal n.º 4.320/64. 

Art. 3º - As receitas próprias e de órgãos, fundos, autarquias, inclusive as especiais, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das 
empresas públicas e sociedade de economia mista desta Lei, somente poderão ser programadas para atender integralmente suas necessidades relativas a custeio 
administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida. 

Parágrafo Único – Na destinação dos recursos de que trata o "caput" deste artigo para atender despesas com investimentos, serão priorizadas as contrapartidas 
de financiamentos. 

Art. 4º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, obedecido o disposto na Lei Federal nº 4.320/64 e o 
§ 5º do art. 42 da Constituição Estadual, para exame e deliberação da Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica Municipal, será constituído de: 

I. texto de lei; 
II. consolidação dos quadros orçamentários; 
III. anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta lei; 
IV. anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, 5º, II, da Constituição, na forma definida nesta lei, e 
V. discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscal e da seguridade social. 

 
§ 1º - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os comprovantes referenciados no art. 22, inciso 
III, da Lei nº 4.320/64, de 17 de março de 1964, os seguintes demonstrativos: 
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS – LDO DE 2021. 
 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
(VALORES EM R$ 1,00) 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 
Descrição Valor Descrição Valor 

Assistência a Epidemias 244.236,42 
Abertura de Créditos Adicionais a partir da Redução de 
Dotação de Despesas Discricionárias 

244.236,42 

Combate a Calamidades Públicas Provocadas por 
Enchentes e/ou Estiagens 

208.576,87 
Abertura de Créditos Adicionais a partir da Reserva de 
Contingência 

208.576,87 

Demandas Judiciais 
 

121.550,63 
Abertura de Créditos Adicionais a partir da Reserva de 
Contingência 

121.550,63 

SUB-TOTAL 574.363,92 SUB-TOTAL 574.363,92 
    

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 

Taxa de Juros 34.193,16 
Abertura de Créditos Adicionais a partir da Redução de 
Dotação de Despesas Discricionárias 

34.193,16 

Aumento do Salário Mínimo 692.411,18 
Abertura de Créditos Adicionais a partir da Redução de 
Dotação de Despesas Discricionárias 

692.411,18 

SUB-TOTAL 726.604,34 SUB-TOTAL 726.604,34 
TOTAL 1.300.968,26 TOTAL 1.300.968,26 

 
 

DECRETO

DECRETO Nº 034, DE 30 DE JULHO DE 2020.  INSTITUI A OUVIDORIA GERAL DO SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA (SUAS) NO ÂMBITO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANINDÉ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A PREFEITA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ-CEARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, combinado com o Art. 30 da Lei Nº 8.742, de 07 de 
dezembro de 1993, em conformidade com a Lei Municipal Nº 2.469, de 14 de julho de 2020, Art. 17, inciso XXXI. CONSIDERANDO a necessidade de se criar 
um canal de comunicação entre a população e a Prefeitura Municipal no tocante a política de Assistência Social, com o objetivo de facilitar o envio de 
reclamações, sugestões e denúncias relacionadas a serviços públicos prestados pelo município; CONSIDERANDO que a criação de um canal de comunicação 
através do qual a população poderá encaminhar reclamações, sugestões e denúncias é medida preordenada a identificar e mapear os principais problemas 
verificados na prestação de serviços públicos; CONSIDERANDO a importância de se conhecer os principais problemas enfrentados pelos cidadãos quando 
procuram por atendimento nos órgãos e entidades da Assistência Social do município para o planejamento de ações estratégicas destinadas à sua solução; 
CONSIDERANDO, por fim, o disposto na Lei Municipal Nº 2.469, de 14 de julho de 2020, Art. 17, inciso XXXI, que compete ao município de Canindé, através 
da Secretaria Municipal de Assistência Social criar a Ouvidoria do SUAS.  DECRETA: Art. 1º – Fica instituída a Ouvidoria Geral do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) no âmbito da Secretaria Municipal da Assistência Social de Canindé-Ce. Art. 2º. A Ouvidoria Geral do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) funcionará junto à Secretaria Municipal da Assistência Social e terá as seguintes atribuições:  

I. Receber denúncias, reclamações, sugestões e elogios através de telefone, internet e pessoalmente, de cidadãos, servidores públicos, entidades de classe 
e organizações sociais constituídas; 

II. Difundir a importância da ouvidoria como instrumento de participação e controle social da administração pública no âmbito do Sistema Único de 
Assistência Social; 

III. Elaborar relatórios mensais das atividades desenvolvidas, dando a devida publicidade; 
IV. Identificar deficiência nos serviços de assistência social do município, sugerindo ações sistêmicas a fim de superá-las. 

§1º. Não serão consideradas as denúncias e sugestões anônimas, salvo para fins internos da administração pública quando existir inequívoco e fundado receio 
da sua facticidade. 
§2º. As denúncias que versem sobre ilegalidades serão encaminhadas para o Controlador Geral do Município. 
§3º. Todos os cidadãos receberão resposta da ouvidoria sobre as reclamações, denúncias e sugestões encaminhadas no prazo máximo de 20 dias. 
 
Art. 3º. Será disponibilizado ao público um número de telefone e um endereço de correio eletrônico da Ouvidoria do SUAS para o recebimento de reclamações, 
denúncias e sugestões. Parágrafo único. A administração municipal promoverá os atos de publicidade necessários ao amplo conhecimento dos canais de 
comunicação da Ouvidoria do SUAS. Art. 4º. A Ouvidoria do SUAS terá um 01 (um) Ouvidor Geral, sendo indicado preferencialmente servidor efetivo da 
SMAS. Art. 5º. A Secretaria Municipal de Assistência Social fornecerá todos os recursos necessários ao pleno funcionamento da Ouvidoria Geral do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS). Art. 6º. Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Canindé/CE, 30 de julho de 2020. 
 

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES 
Prefeita Municipal de Canindé-Ceará 

  
DECRETO Nº 035, DE 30 DE JULHO DE 2020.  CRIA O CENTRO DE CIDADANIA E CONTROLE SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ-CEARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, combinado com o Art. 30 da Lei Nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. DECRETA: Art. 1º – Fica criado o Centro de Cidadania e Controle 
Social, subordinado à Secretaria Municipal da Assistência Social (SMAS) em parceria com a Secretaria Municipal da Educação (SME) e Secretaria Municipal 
da Saúde (SMS). Parágrafo único. O Centro ora criado, espaço destinado à qualificação e formação em cidadania, bem de apoio e fomento ao controle social, 
objetiva promover:  
 

I. A disponibilização de espaço de referência para reuniões e produção de informações dos Conselhos Municipais; 
II. A ampliação da formação, do conhecimento sobre cidadania e controle Social; 
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III. O acesso e apoio às ações e atividades dos Conselhos Municipais de Políticas Públicas; 
IV. A articulação com as demais entidades e instituições ligadas a cada segmento: assistência social, educação e saúde; 
V. Fomento a participação da sociedade e o exercício do controle social, assegurando o direito à cidadania e à transparência dos serviços prestados pelo 

Poder Público Municipal. 
 
Art. 2º. São atribuições do Centro de Cidadania e Controle Social: 

I. Colaborar na implementação das políticas públicas, através do assessoramento dos Conselhos Municipais; 
II. Auxiliar na elaboração da agenda de reuniões, despacho e conferencia de documentos, organização de arquivos, atendimento e apoio aos 

conselheiros, elaboração de atas, recebimento de pautas para as reuniões ordinárias e extraordinárias dos Conselhos Municipais;  
III. Assessorar na elaboração de relatórios, regimentos internos, resoluções, recomendações, e/ou elaboração de projetos de captação de recursos para os 

fundos municipais; 
IV. Propor diretrizes para o plano de atividade de cada Conselho; 
V. Estimular o aperfeiçoamento do Controle Social; 

VI. Auxiliar os Conselhos na realização de conferências, congressos, simpósios e oficinas, dentre outros; 
 
Art. 3º. O Centro de Cidadania e Controle Social será assim composto: 

I. Um Secretário (a) Executivo (a) Geral - responsável por coordenar o Centro de Cidadania e Controle Social, bem como responsável pela elaboração 
da agenda de reuniões, dos conselhos, despacho e conferencia de documentos, organização de arquivos, atendimento e apoio aos conselheiros, na 
realização de atas, recebimento de pautas para as reuniões, dentre outras funções inerentes;  

II. Três Assessores (a) de Conselhos - responsável por assessorar a Secretaria Executiva Geral e as Secretarias dos Conselhos em suas tomadas de 
decisões, digitação de convites, atas, resoluções, recomendações, portarias e projetos, assistindo-o nos demais processos administrativos e ajudando a 
superar as dificuldades da gestão institucional; 

III. Um Secretário (a) Executivo dos Conselhos da Educação - responsável pela organização das rotinas administrativas do Conselho da Educação, 
subsidiar, assessorar, levantar, coordenar, supervisionar, dirigir a equipe e estabelecer os planos de trabalho da Secretaria Executiva e relatórios de 
atividades do conselho, bem como sistematizar as informações que permitam à Presidência, ao Colegiado, Comissões e Grupos de Trabalhos a 
tomarem decisões.  

IV. Um Secretário (a) Executivo dos Conselhos da Assistência Social - responsável pela organização das rotinas administrativas do Conselho Municipal 
da Assistência Social (CMAS), subsidiar, assessorar, levantar, coordenar, supervisionar, dirigir a equipe e estabelecer os planos de trabalho da 
Secretaria Executiva e relatórios de atividades do conselho, bem como sistematizar as informações que permitam à Presidência, ao Colegiado, 
Comissões e Grupos de Trabalhos a tomarem decisões. 

V. Um Secretário (a) Executivo dos Conselhos de Saúde - responsável pela organização das rotinas administrativas do Conselho Municipal da Saúde, 
subsidiar, assessorar, levantar, coordenar, supervisionar, dirigir a equipe e estabelecer os planos de trabalho da Secretaria Executiva e relatórios de 
atividades do conselho, bem como sistematizar as informações que permitam à Presidência, ao Colegiado, Comissões e Grupos de Trabalhos a 
tomarem decisões.  

VI. Um Secretário (a) Executivo dos Demais Conselhos - responsável pela organização das rotinas administrativas do Conselho vinculado, subsidiar, 
assessorar, levantar, coordenar, supervisionar, dirigir a equipe e estabelecer os planos de trabalho da Secretaria Executiva e relatórios de atividades 
do conselho, bem como sistematizar as informações que permitam à Presidência, ao Colegiado, Comissões e Grupos de Trabalhos a tomarem 
decisões.  

VII. Uma Recepcionista - responsável por separação e distribuição de correspondência, recepcionar os gestores, conselheiros, organizações do terceiro 
setor e comunidade em geral, bem como por acolher manifestos, denúncias ou pedido de informações dos conselhos municipais, além de 
contrarreferênciar demandas dos serviços essenciais do município no âmbito: socioassistencial, educacional e de saúde. 

VIII. Dois Vigias - responsável vigiar, zelar, guardar o patrimônio e conservação de instalações, com o objetivo de inibir ou detectar tentativas de crimes. 
IX. Dois Auxiliares de Serviço - responsável pela realização de serviços em geral como recebimento e guarda de materiais e atividades de limpeza, copa 

e conservação de instalações. 
 
Art. 4º. O Centro de Cidadania e Controle Social será instalado em imóvel próprio municipal situado na Raimundo Costa Ribeiro, Centro, Canindé-Ceará. 
Art. 5º. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 6º. Este decreto 
entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Canindé/CE, 30 de julho de 2020. 
 

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES 
Prefeita Municipal de Canindé-Ceará 

  

*** *** 
 

PORTARIA Nº 265/2020. MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, Prefeita Municipal de Canindé, Estado do Ceará, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com a Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei N° 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. RESOLVE: I – EXCLUIR da 
folha de pagamento o servidor efetivo MARIA DO CARMO CUNHA UMBELINO, Professora, lotada junto à Secretaria Municipal de Educação, 
considerando o falecimento da mesma no dia 19 de Julho de 2020, conforme Certidão de Óbito Nº 019596 01 55 2020 4 00026 136 0013186 49, em anexo. II 
– Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, 28 DE JULHO DE 2020. MARIA DO 
ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES - Prefeita Municipal de Canindé-Ceará  
 
PORTARIA Nº 266/2020. MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, Prefeita Municipal de Canindé, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 38º da Lei Orgânica Municipal; CONSIDERANDO os fundamentos legais do Art. 44º da Lei Nº 1.190/92 de 23 de janeiro de 1992, que 
concede ao Servidor o direito de pedir exoneração do cargo; CONSIDERANDO o requerimento datado de 27 de julho de 2020, de autoria da servidora 
EMANUELE VASCONCELOS SILVA, solicitando sua exoneração do cargo efetivo. RESOLVE: I – EXONERAR a pedido da servidora pública 
municipal EMANUELE VASCONCELOS SILVA, brasileira, inscrita no CPF Nº 852.253.203-68, do cargo efetivo de ODONTÓLOGA, lotada junto à 
Secretaria Municipal de Saúde, admitida em 15 de setembro de 2008. II – Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. GABINETE DA PREFEITA 
MUNICIPAL DE CANINDÉ, 28 de JULHO de 2020. MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES - Prefeita Municipal de Canindé/CE 
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ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ –  SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE – EXTRATO DO CONTRATO Nº 
129/2020 – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO E SUPRIR AS CARÊNCIAS EXISTENTES NA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE  – CONTRATANTE: SERVIÇO– SRA. ISLAYNE 
DE FATIMA COSTA RAMOS, SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE; CONTRATADO: AUCI ABREU PINHEIRO . NA FUNÇÃO DE 
VIGILANTE, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 2.161/2011, DE 12 DE AGOSTO DE 2011. VIGÊNCIA: 15/07/2020 
A 31/12/2020. 
 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ –  SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE – EXTRATO DO TERMO DE  
RESCISÃO Nº 03/2020 – TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR TEMPO 
DETERMINADO- A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ,  NESTE ATO REPRESENTADA PELA A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, A 
SRA. ISLAYNE DE FATIMA COSTA RAMOS, VEM RESCINDIR YSADORA NAGELA SOUSA LOBO, O CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR TEMPO DETERMINADO.CLAUSULA PRIMEIRA – O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETIVO A RESCISÃO 
DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº069/2020– CARGO DE ENFERMEIRO(A) PLANTONISTA. CLAUSULA SEGUNDA – A 
RESCISÃO DO REFERIDO CONTRATO ORA SE FUNDAMENTA NO ARTIGO 37, INCISO II DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E NA CLÁUSULA 
SEGUNDA DO PROPRIO CONTRATO (RESCISÃO UNILATERAL). DATA DA RESCISÃO 30/07/2020. 
 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ –  SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE – EXTRATO DO TERMO DE  
RESCISÃO Nº 04/2020 – TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR TEMPO 
DETERMINADO- A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ,  NESTE ATO REPRESENTADA PELA A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, A 
SRA. ISLAYNE DE FATIMA COSTA RAMOS, VEM RESCINDIR DAVID BASTOS BARBOSA, O CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS POR TEMPO DETERMINADO.CLAUSULA PRIMEIRA – O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETIVO A RESCISÃO DO CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº106/2020– CARGO DE TEC. DE ENFERMAGEM PLANTONISTA. CLAUSULA SEGUNDA – A RESCISÃO DO 
REFERIDO CONTRATO ORA SE FUNDAMENTA NO ARTIGO 37, INCISO II DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E NA CLÁUSULA SEGUNDA DO 
PROPRIO CONTRATO (RESCISÃO UNILATERAL). DATA DA RESCISÃO 30/07/2020. 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE CANINDÉ – AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N°. 030/2020-PE-SRP. Objeto: 
SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA 
AQUISIÇÕES DE INSUMOS PARA O SETOR DE VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, PARA PACIENTES COM DISTÚRBIOS 
ALIMENTARES DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE, com o valor global do item: R$ 108.084,96 
(cento e oito mil oitenta e quatro reais e noventa e seis centavos). Pregão Eletrônico homologado na forma da Lei Nº. 8.666/93 e Lei Nº. 10.520/02. ISLAYNE 
DE FÁTIMA COSTA RAMOS – Secretaria Municipal de Saúde. Canindé/CE, 27 de Julho de 2020. 
 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ - ERRATA A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO AO INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 20200602001 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 20200423001. Cujo objeto é: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE DRENAGEM NA TRAVESSA SÃO VICENTE NA ZONA 
URBANA NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO, INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS; SIGNATÁRIOS: MUNICÍPIO DE CANINDÉ. CONTRATANTE: PEDRO VICTOR MOREIRA FEITOSA, SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS. Na publicação do EXTRATO DO ADITIVO 
no Diário Oficial do Município publicado na edição de n° 321 do dia 23/07/2020, Página 06 – conforme alterações ao texto que se seguem: Onde se lê: 
“EXTRATO DE SEGUNDO ADITIVO CONTRATUAL”, leia-se: “EXTRATO DE PRIMEIRO ADITIVO CONTRATUAL”. E Onde se lê: “A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO”, leia-se: “A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS”. Canindé/CE, 27 de JULHO de 2020. 
 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ - EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 
20200317002, DERIVADO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2020-DL. OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL SITUADO NA 
TRAVESSA MOZART QUEIROZ, Nº. 102, BAIRRO BELA VISTA, PARA INSTALAÇÃO PROVISÓRIA DA SECRETARIA DE SAÚDE, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ – CE. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICIPIO DE CANINDE REPRESENTADA PELA SRA. ISLAYNE DE FÁTIMA COSTA RAMOS CONTRATADA: ALEXANDRE 
PEREIRA DO PRADO INSCRITO NO CPF N° 417.379.703-68. OBJETIVO DO APOSTILAMENTO: O presente instrumento tem por objeto proceder a 
alteração do endereço que de inicio era TRAVESSA MOZART QUEIROZ N° 102 e a partir deste termo de apostilamento passa a ser: “Travessa Mozart Queiroz, 
102 / 102 altos / 299 e 299 altos”. DATA DA ASSINATURA DO APOSTILAMENTO: 09 de julho de 2020 
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